
   



 
 

 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES 

 
01- O candidato recebeu o seguinte material: 

 

a) Este Caderno de Questões, com o enunciado das 60 (Sessenta) questões de Certo e Errado, 

sem repetição ou falha. 
 

 

Língua Portuguesa 10 questões 

Noções de Tecnologia da Informação 10 questões 

Ética no Serviço Público 10 questões 

Legislação Ambiental 15 questões 

Noções de gestão Pública 5 questões 

Administração Pública 5 questões 

Gestão de Pessoas 5 questões 

 

b) Para cada uma das questões objetivas, será considerado o julgamento como CERTO 
e ERRADO; só uma responde adequadamente ao quesito proposto. 

 

02- Recomenda-se que o candidato reserve os 30 minutos finais para marcar seu cartão-

resposta. 

 

03- O tempo disponível para este simulado de questões objetivas é 4 (quatro) horas, já incluído 

o tempo para a marcação do cartão-resposta. 

 

04- Como o próprio nome sugere, um simulado é um exercício de estudo que recria uma situação 

de prova que você, candidato, enfrentará no dia da sua prova. Para alcançar seu objetivo, o 

simulado deve reproduzir toda a atmosfera de uma prova real. Portanto, procure um local 
silencioso e livre de distrações. Remova todos os materiais de estudo da área e deixe apenas o 

caderno de prova e uma caneta esferográfica sobre a mesa. 

 

05- Lembre-se de que você está utilizando essa ferramenta para testar seus conhecimentos em 
cada disciplina. Portanto, responda às questões sem recorrer aos seus materiais de estudo ou outras 

fontes de consulta. Controle o tempo que levará para fazer cada questão e utilize o simulado como 

uma ferramenta de autoavaliação.
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

 

A saga de uma década para traduzir o 

'intraduzível' 'Grande Sertão: Veredas' 

(Camilla Veras Mota) 

Grande Sertão: Veredas é o Monte Everest do 

mundo da tradução. Como verter para outro 

idioma um romance experimental de 600 páginas 

sem divisão por capítulos, narrado por um 

jagunço que conta uma epopeia no sertão de 

Minas Gerais com neologismos, onomatopeias, 

paranomásias, aliterações e assonâncias? 

Foi essa a pergunta que a australiana Alison 

Entrekin se fez em 2014, quando aceitou tocar 

um projeto para traduzir o clássico de Guimarães 

Rosa para o inglês. Ela sabia que o trabalho seria 

hercúleo, mas não imaginou que duraria uma 

década. 

No fim de 2023, entregou uma primeira versão a 

seu agente literário, encarregado de apresentá-

la ao mercado editorial. O livro foi arrematado em 

um leilão pela editora americana Simon & 

Schuster em meados de 2024 e tem publicação 

prevista para 2026.  

Promete ser um acontecimento: a outra única 

edição em inglês de Grande Sertão, lançada em 

1963, não passou da primeira tiragem e ficou 

conhecida como uma versão desidratada que 

não está à altura do original. O próprio 

Guimarães Rosa chegou a se queixar, em trocas 

de cartas com seu tradutor para o alemão, de que 

o texto não capturava a singularidade de sua 

obra. 

Se um dos problemas apontados para o fracasso 

daquela época foi o conhecimento limitado do 

português da tradutora americana Harriet de 

Onís, que acabou largando o trabalho no meio do 

caminho, desta vez a situação não podia ser 

mais distinta. Entrekin vive no Brasil desde 1996, 

quando, vindo de Perth, na costa australiana, 

desembarcou em Santos (SP), a cidade natal do 

marido.  

Por dez anos, de segunda a sexta, a australiana 

acordou cedo, levou a filha para a escola, voltou 

para casa e sentou na frente do computador para 

reconstruir em inglês o sertão de Minas Gerais. 

(https://www.bbc.com/, com adaptações) 

 
 

1. O texto permite inferir que, diante da longa 

distância de 60 anos, a segunda tradução obteve 

sucesso devido à diferença de recursos à 

disposição da tradutora, já que informações 

oriundas da internet e da produção acadêmica, 

por exemplo, puderam influir no resultado da 

tradução mais recente.  

 

2. No trecho “No fim de 2023, entregou uma 

primeira versão a seu agente literário, 

encarregado de apresentá-la ao mercado 

editorial.” (3º parágrafo), as palavras “entregou”, 

“seus” e “encarregado” têm como referência a 

tradutora australiana Alison Entrekin. 

 

3. As palavras “inglês” e “apresentá-la”, 

empregadas no texto, são acentuadas 

graficamente em razão de regras de acentuação 

distintas.   

 

4. O trecho “O livro foi arrematado em um leilão 

pela editora americana Simon & Schuster” (3º 

parágrafo) poderia ser reescrito, com correção 

gramatical e sem prejuízo da informação 

prestada, da seguinte forma: “A editora 

americana Simon & Schuster arrematou o livro 

em um leilão”. 

 

5. No segundo parágrafo, o vocábulo “que” 

recebe a mesma classificação nas três 

ocorrências. 

6. Estariam mantidas a correção gramatical e 

coerência das ideias do texto caso o trecho 
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destacado “Por dez anos, de segunda a sexta, a 

australiana acordou cedo...” (6º parágrafo) fosse 

reescrito da seguinte maneira: “Por dez anos, de 

segunda à sexta, a australiana acordou cedo”. 

 

7. O trecho destacado “No fim de 2023, entregou 

uma primeira versão a seu agente literário” (3º 

parágrafo) poderia ser reescrito, mantendo-se a 

correção gramatical, da seguinte forma: “No fim 

de 2023, entregou-lhe uma primeira versão”. 

 

8. Em “Ela sabia que o trabalho seria hercúleo”, 

a palavra “hercúleo” funciona como um adjetivo, 

significa “esforço intenso, grandioso” e deriva de 

Hércules, personagem da mitologia grega.  

 

9. Em “. Ela sabia que o trabalho seria hercúleo, 

mas não imaginou que duraria uma década” (2º 

parágrafo), a forma verbal “duraria” está 

conjugada no futuro do pretérito do indicativo e 

traz o sentido de possibilidade.  

 

10. No último período do texto, as vírgulas 

separam orações coordenadas. 

 

 

 
NOÇÕES DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 

 
Com relação às ferramentas do ambiente 
Microsoft Office 365, julgue os itens que se 
seguem. 
 
 

11. Se a tabela a seguir, criada no MS Word 365, 
for totalmente selecionada e a tecla Backspace 
for pressionada, tanto os dados quanto a 
estrutura da tabela serão excluídos. 
 
 

 
ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 

 

 

12. No MS Word 365, a opção Compartilhar, 

localizada na guia Página Inicial, permite o 
compartilhamento de arquivos salvos na nuvem, 

possibilitando a colaboração em tempo real entre 
usuários. 

 

13. No MS Excel 365, o recurso Preenchimento 
Relâmpago permite aplicar formatação 
condicional, criar gráficos, adicionar totais, 
transformar dados em tabelas e gerar 
minigráficos de forma simplificada e intuitiva. 

 

14. No MS Excel 365, a função CONCATENAR 
pode ser utilizada para unir duas ou mais cadeias 
de texto em uma única cadeia. Essa função deve 
ser utilizada em vez da função CONCAT, já que 
esta não é suportada nas versões mais recentes 
do Excel. 

 

15. No PowerPoint 365, por meio do recurso 

Cameo, disponível na guia Apresentação de 
slides, é possível incorporar a captura da câmera 
diretamente nos slides, permitindo que a imagem 
do apresentador seja exibida durante a 
apresentação. 

 

Com relação ao Windows, julgue os itens que 
se seguem. 
 
16. No Windows 10, o recurso Sensor de 

Armazenamento pode ser configurado para 
excluir automaticamente arquivos temporários e 
liberar espaço no disco. Uma das suas funções 
permite a exclusão de arquivos armazenados na 
Lixeira por mais de 14 dias, otimizando o 
armazenamento do sistema. 

 

17. No Windows 10, ao utilizar o recurso de Áreas 

de Trabalho Virtuais, não é possível configurar 
um papel de parede diferente para cada uma 
delas, pois todas compartilham a mesma imagem 
de fundo. 

 

Com relação a procedimentos de segurança, 
julgue os itens seguintes. 
 

18. A criptografia assimétrica resolve o desafio 

da troca de chaves presente na criptografia 
simétrica ao utilizar uma única chave secreta 
para cifrar e decifrar mensagens, simplificando o 
processo de comunicação segura entre as 
partes. 
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19. A confidencialidade da informação tem como 

principal objetivo assegurar que os dados 
permaneçam exatos e consistentes durante todo 
o seu ciclo de vida, protegendo-os contra 
alterações não autorizadas. 

 
20. A principal característica de um Trojan 

Dropper é a sua capacidade de introduzir um ou 
mais códigos maliciosos previamente 
armazenados dentro do seu próprio arquivo no 
sistema infectado, diferenciando-se de outros 
tipos de trojans que buscam essas ameaças em 
fontes externas, como a internet. 

 

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 

 

21. A ética no serviço público pode se sobrepor à 

legalidade, de modo que um ato administrativo 
pode ser considerado ilícito apenas por contrariar 
princípios éticos, ainda que esteja formalmente 
de acordo com a lei. 

 

22. O princípio da impessoalidade determina que 
a administração pública deve tratar os cidadãos 
de forma equânime, sendo permitido o 
favorecimento de determinadas categorias de 
indivíduos quando houver previsão legal 
expressa. 

 

23. O servidor público que presencia um colega 

cometendo uma infração ética deve, 
obrigatoriamente, denunciá-lo à comissão de 
ética, sob pena de incorrer em conivência, sendo 
irrelevante se o fato denunciado pode ou não ser 
provado. 

 

24. A moralidade administrativa pode ser 

interpretada de forma subjetiva, de acordo com 
os valores culturais e sociais predominantes em 
cada contexto histórico, o que permite maior 
flexibilidade na avaliação ética da conduta dos 
servidores públicos. 

 

25. A vedação ao conflito de interesses no 

serviço público implica que um servidor nunca 
pode exercer atividades privadas 
simultaneamente ao cargo público, 
independentemente do risco de 
comprometimento da imparcialidade. 

 

26. O sigilo funcional é um dever absoluto do 

servidor público, que jamais pode divulgar 
informações obtidas em razão do cargo, salvo 
nos casos em que houver ordem judicial 
expressa. 

 

27. O princípio da publicidade exige que os atos 
administrativos sejam amplamente divulgados, 
considerando o uso de sigilo para proteger 
interesses administrativos conforme conteúdos 
protegidos pela Lei de Acesso à Informação 
(LAI). 

 

28. No âmbito da administração pública, a 

cortesia e a urbanidade são princípios éticos que 
devem ser observados pelos servidores, mas seu 
descumprimento não pode ser punido, pois não 
afetam diretamente a legalidade dos atos 
administrativos. 

 

29. Os Códigos de Ética do Servidor Público 

determinam que o agente público deve priorizar 
sempre o interesse coletivo em detrimento de 
qualquer interesse individual, o que não inclui a 
renúncia a direitos pessoais quando houver 
conflito com o interesse público. 

 

30. A obediência hierárquica no serviço público 
obriga o servidor a cumprir ordens superiores, 
mesmo que sejam manifestamente ilegais ou 
antiéticas, cabendo-lhe apenas reportar 
posteriormente o fato às autoridades 
competentes. 

 

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

 

No que se refere às disposições da Lei nº 
9.605/98, julgue o item abaixo. 

 

31. Sempre que a personalidade jurídica da 

pessoa jurídica configurar obstáculo à reparação 
do dano ambiental, ela poderá ser 
desconsiderada pelo juiz a pedido da parte. 

 

Com base nas previsões do Código Florestal (Lei 
nº 12.651/12) analise o item a seguir. 
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32. O Código Florestal define a Amazônia Legal 

como os Estados do Acre, Pará, Amazonas, 
Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as 
regiões situadas ao norte do paralelo 13º S, dos 
Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do 
meridiano de 44º W, do Estado do Maranhão. 

 

Acerca dos crimes contra a fauna previstos na 
Lei nº 9.605/98 julgue o item abaixo. 
 

33. Provocar, pela emissão de efluentes ou 

carreamento de materiais, o perecimento de 
espécimes da fauna aquática existentes em rios, 
lagos, açudes, lagoas, baías ou águas 
jurisdicionais brasileiras é crime apenado com 
detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas 
cumulativamente. Porém, não incorre nas 
mesmas penas quem fundeia embarcações ou 
lança detritos de qualquer natureza sobre bancos 
de moluscos ou corais, devidamente 
demarcados em carta náutica. 

 

A Lei nº 6.938/81 instituiu no Brasil a Política 
Nacional do Meio Ambiente. Sobre suas 
disposições, analise o item que se segue. 
 
34. O proprietário ou possuidor de imóvel, 

pessoa natural ou jurídica, pode, por instrumento 
público ou particular ou por termo administrativo 
firmado perante órgão integrante do Sisnama, 
limitar o uso de toda a sua propriedade ou de 
parte dela para preservar, conservar ou 
recuperar os recursos ambientais existentes, 
instituindo servidão ambiental. 

 

A Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal) foi 
responsável por criar o Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), definido como um registro público 
eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para 
todos os imóveis rurais, com a finalidade de 
integrar as informações ambientais das 
propriedades e posses rurais, compondo base de 
dados para controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico e combate 
ao desmatamento. Sobre o tema, julgue o item 
abaixo. 
 
35. A inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser 

feita, exclusivamente, no órgão ambiental 
municipal ou estadual.

 

A Lei nº 7.735/89 foi responsável pela criação do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. Acerca 
do tema, analise o item a seguir. 
 

36. O IBAMA é uma fundação pública federal 

dotada de personalidade jurídica de direito 
público, autonomia administrativa e financeira, 
vinculada ao Ministério do Meio Ambiente. 

 

No ano 2000 foi criada a Taxa de Controle e 
Fiscalização Ambiental (TCFA). A respeito do 
tema e das previsões constantes na Lei nº 
6.938/81, analise o item subsequente. 
 

37. Quem se dedica à atividade de fabricação e 

montagem de veículos rodoviários e ferroviários, 
peças e acessórios; fabricação e montagem de 
aeronaves; fabricação e reparo de embarcações 
e estruturas flutuantes não é considerado como 
sujeito passivo da TCFA. 

 

A Lei Complementar nº 140/11 criou regras de 
competência para realização do licenciamento 
ambiental pelos entes federados. Sobre o 
assunto, julgue o item abaixo. 
 
38. Cabe aos Estados promover o licenciamento 

ambiental de empreendimentos e atividades 
localizados ou desenvolvidos no mar territorial, 
na plataforma continental ou na zona econômica 
exclusiva. 
 

 
 

A Lei nº 10.410/02 criou a Carreira de 
Especialista em Meio Ambiente, composta pelos 
cargos de Gestor Ambiental, Gestor 
Administrativo, Analista Ambiental, Analista 
Administrativo, Técnico Ambiental, Técnico 
Administrativo e Auxiliar Administrativo, 
abrangendo os cargos de pessoal do Ministério 
do Meio Ambiente, do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA e do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico 
Mendes.   
 
Acerca de suas disposições, analise o item 
subsequente. 
 
39. O exercício de todas as atividades 

administrativas e logísticas relativas ao exercício 
das competências constitucionais e legais a 
cargo do Ibama e do Instituto Chico Mendes é 
atribuição do cargo de Analista Ambiental. 
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Apesar de ser conhecida como Lei dos Crimes 
Ambientais, a Lei nº 9.605/98 contém 
disposições importantes acerca da 
responsabilidade administrativa ambiental. 
Sobre o tema, julgue o item a seguir. 
 
40. A autoridade ambiental que tiver 
conhecimento de infração ambiental é obrigada a 
promover a sua apuração imediata, mediante 
processo administrativo próprio, sob pena de 
corresponsabilidade. 

 

No que tange à Comissão Interministerial 
Permanente de Prevenção e Controle do 
Desmatamento e sua composição, nos termos do 
Decreto nº 11.367/23, analise o item abaixo. 
 

41. Os membros titulares serão representados 

em suas ausências e seus impedimentos pelos 
respectivos Secretários-Executivos. 

 

O Decreto nº 6.514/08 dispõe sobre as infrações 
e sanções administrativas ao meio ambiente, e 
estabelece o processo administrativo federal 
para apuração destas infrações. Acerca de suas 
disposições, analise o item a seguir. 
 
42. A multa terá por base a unidade, hectare, 
metro cúbico, quilograma, metro de carvão-mdc, 
estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, cento, 
milheiros ou outra medida pertinente, de acordo 
com o objeto jurídico lesado. O órgão ou entidade 
ambiental não poderá especificar a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso 
ambiental objeto da infração. 

 

A Lei Complementar nº 140/11 prevê diversos 
instrumentos de cooperação institucional, dentre 
eles, a Comissão Tripartite Nacional, as 
Comissões Tripartites Estaduais e a Comissão 
Bipartite do Distrito Federal. Acerca do tema, 
analise o item a seguir: 
 

43. A Comissão Tripartite Nacional será formada, 

paritariamente, por representantes dos Poderes 
Executivos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, com o objetivo de 
fomentar a gestão ambiental compartilhada e 
centralizada entre os entes federativos. 

 

A Lei nº 13.019/2014 dispõe que o grau de 
adequação da proposta aos objetivos específicos 
do programa ou da ação em que se insere o 
objeto da parceria e, quando for o caso, ao valor 
de referência constante do chamamento constitui 
critério obrigatório de julgamento. A respeito do 
tema, julgue o item subsequente. 
 

44. A homologação gera direito para a 

organização da sociedade civil à celebração da 
parceria. 

 

O licenciamento ambiental é um dos 
instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente, bem como o Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental e seu respectivo relatório. 
 
45. O órgão ambiental competente poderá 

estabelecer prazos de análise diferenciados para 
cada modalidade de licença (LP, LI e LO), em 
função das peculiaridades da atividade ou 
empreendimento, bem como para a formulação 
de exigências complementares, desde que 
observado o prazo máximo de 6 meses a contar 
do ato de protocolar o requerimento até seu 
deferimento ou indeferimento, ressalvados os 
casos em que houver EIA/RIMA e/ou audiência 
pública, quando o prazo será de até 12 meses. 
 
 
NOÇÕES DE GESTÃO PÚBLICA 

 

46. No contexto dos processos participativos de 

gestão pública, a parceria entre governo e 
sociedade civil pode ocorrer por meio de 
instrumentos como convênios e contratos de 
gestão. 

 

47. A implementação do governo eletrônico 

reduz a necessidade de accountability, pois os 
dados são disponibilizados automaticamente aos 
cidadãos. 

 

48. A gestão por resultados na produção de 

serviços públicos está diretamente relacionada à 
manutenção da burocracia tradicional para 
garantir a previsibilidade dos processos, o que 
assegura a excelência na produção de 
resultados. 
 

49. O ciclo orçamentário compreende as fases de 

elaboração, aprovação, execução e controle do 
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orçamento público, abrangendo a três leis 
orçamentárias existentes em nosso país (PPA, 
LDO e LOA). 
 

50. O Plano Plurianual (PPA) é um instrumento 

essencial para o planejamento governamental, 
pois define os gastos anuais do governo, 
detalhando receitas e despesas específicas para 
cada exercício financeiro. 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

51. A evolução da administração pública 

demonstra que o modelo burocrático racional-
legal continua sendo a abordagem predominante 
na gestão pública contemporânea, pois garante 
previsibilidade, impessoalidade e eficiência nos 
processos administrativos. 

 

52. A gestão de desempenho na administração 
pública deve ser orientada exclusivamente por 
métricas quantitativas, pois dados objetivos 
garantem imparcialidade na avaliação dos 
servidores. 

 

53. O planejamento estratégico na administração 

pública deve considerar fatores internos e 
externos, sendo influenciado tanto por aspectos 
estruturais da organização quanto pelo ambiente 
econômico, político e social. 

 

54. A gestão do conhecimento na administração 

pública refere-se precipuamente à digitalização 
de documentos e à implementação de sistemas 
de informação para armazenar dados 
institucionais. 

 

55. Em face do princípio da legalidade que rege 

a administração pública, a tomada de decisão na 
própria administração pública deve seguir 
sempre um modelo racional baseado na análise 
lógica e objetiva de todas as informações 
disponíveis. 

GESTÃO DE PESSOAS 

 

56. O conceito de liderança na gestão de 
pessoas é sinônimo de gerenciamento, pois 
ambas as funções envolvem o direcionamento 

das atividades da equipe, garantindo o 
cumprimento das metas organizacionais. 

 

57. O teletrabalho é uma modalidade que exige 
indicadores específicos de desempenho, pois 

a mensuração do trabalho remoto não pode ser 
baseada apenas no tempo de permanência 
online, mas sim em critérios de produtividade e 
entrega de resultados. 

 

58. A qualidade de vida no trabalho (QVT) 

refere-se especialmente ao ambiente físico da 
organização, como condições ergonômicas, 
infraestrutura e segurança, não abrangendo 
fatores psicológicos e sociais. 

 

59. A gestão por competências no setor 
público baseia-se na formação acadêmica e 

experiência profissional dos servidores, pois 
esses fatores são suficientes para garantir o 
desempenho adequado no setor público. 

 

60. A análise de dados de pessoas permite à 

gestão de recursos humanos tomar decisões 
baseadas em evidências, possibilitando 
identificar tendências, prever necessidades 
futuras e aprimorar políticas de gestão de 
pessoas. 
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